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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 122/2005

As condições climáticas durante a campanha
2004-2005 originaram uma seca grave, que determinou
uma significativa diminuição de forragens geradora de
grandes dificuldades às explorações pecuárias, quer ao
nível do sector quer no rendimento dos agricultores.

O Governo, na sequência de diligências efectuadas
junto da União Europeia, viabilizou, entre outras medi-
das destinadas a mitigar os efeitos da seca, uma operação
que se destina à transferência de cereais de intervenção
da Hungria para o Instituto Nacional de Intervenção
e Garantia Agrícola (INGA), enquanto organismo de
intervenção nacional, consubstanciada no Regulamento
(CE) n.o 923/2005, da Comissão, de 15 de Junho.

O custo dos serviços necessários à operacionalização
daquela medida, cujo financiamento imediato fica a
cargo do Estado Português, só é parcialmente reem-
bolsado pela Comunidade em 2006, com base no mon-
tante máximo de E 60/t para despesas de transporte.

Há, pois, em consequência, que autorizar o INGA
a efectuar a despesa com a execução do Regulamento
(CE) n.o 923/2005, nos termos do disposto na alínea e)
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar o Instituto Nacional de Intervenção

e Garantia Agrícola (INGA) a realizar o financiamento
da operação de transferência de cereais de intervenção
da Hungria a que se refere o Regulamento (CE)
n.o 923/2005, da Comissão, de 15 de Junho.

2 — Determinar que os termos e condições do finan-
ciamento da operação sejam estabelecidos por despacho
conjunto dos Ministros de Estado e das Finanças e da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Julho
de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 123/2005

A Companhia Aveirense de Componentes para a
Indústria Automóvel, S. A., sociedade do Grupo
Renault, produz componentes e órgãos mecânicos para
este grupo empresarial e para outros fabricantes e é
a única empresa em Portugal a fabricar órgãos mecâ-
nicos completos, assumindo-se como fornecedor de pri-
meira linha da indústria automóvel.

A Companhia Aveirense de Componentes para a
Indústria Automóvel, S. A., decidiu realizar um projecto
de investimento que consiste na expansão e moderni-
zação da sua unidade industrial em Aveiro, através do
aumento da capacidade de produção, da flexibilidade
operacional e da melhoria da competitividade, com vista
à consolidação da posição da empresa no mercado de
componentes mecânicos e no desenvolvimento de novos
produtos, para a aliança Renault-Nissan.

O investimento em causa ronda os 87,3 milhões de
euros, dos quais aproximadamente 437 mil euros em
formação profissional, prevê um valor de vendas acu-
mulado de cerca de 270,6 milhões de euros no ano cru-
zeiro e a criação de 251 postos de trabalho.

Deste modo, considera-se que este projecto, pelo seu
mérito, demonstra especial interesse para a economia

nacional e reúne as condições necessárias à admissão
ao regime contratual e à concessão de incentivos finan-
ceiros e fiscais previstos para grandes projectos de
investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento

e respectivos anexos, a celebrar entre o Estado Por-
tuguês, representado pela Agência Portuguesa para o
Investimento, E. P. E., a Renault, S. A. S., a Renault
Nissan Portugal, S. A., e a Companhia Aveirense de
Componentes para a Indústria Automóvel, S. A., que
tem por objecto a expansão e modernização da unidade
industrial, em Aveiro, desta última sociedade.

2 — Atento ao disposto no n.o 1 do artigo 39.o do
Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de Julho,
e pela Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, e no
Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob proposta
do Ministro de Estado e das Finanças, conceder bene-
fício fiscal em sede de IRC, que consta do contrato
de investimento e do contrato de concessão de benefícios
fiscais.

3 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Julho
de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 632/2005
de 2 de Agosto

Considerando que Paula Maria Fernandes da Costa
Canuto foi integrada no quadro de pessoal do Gabinete
de Estudos e Planeamento de Instalações com a cate-
goria de assistente administrativo, um lugar a extinguir
quando vagar;

Considerando haver interesse por parte da funcio-
nária, bem como da Secretaria-Geral do Ministério da
Administração Interna, na sua transferência para o qua-
dro único do Ministério da Administração Interna;

Considerando que, atento o disposto no n.o 6 do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, a transferência para outro serviço de fun-
cionários nomeados em lugar a extinguir quando vagar
faz-se mediante a criação de lugar, a extinguir quando
vagar, no quadro de pessoal do serviço ou organismo
de destino:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e da
Administração Interna e de Estado e das Finanças, que
seja criado, no quadro único do Ministério da Admi-
nistração Interna, aprovado pela Portaria n.o 778/88,
de 6 de Dezembro, um lugar de assistente administra-
tivo, da carreira de assistente administrativo, a extinguir
quando vagar.

Em 17 de Junho de 2005.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa. — O Ministro de Estado e
das Finanças, Luís Manuel Moreira de Campos e Cunha.


